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R E S U M O
Modelo de estudo: estudo de prevalência. Objetivos do estudo: Identificar os principais motivos de
busca de atendimento nos serviços de saúde básica de crianças de três a seis anos de idade, bem
como verificar a situação vacinal dessas crianças e a frequência com que buscam a unidade de saúde.
Metodologia: Foram analisados 370 prontuários de crianças com idades entre três e seis anos, atendi-
das em quatro Núcleos de Saúde da Família e uma Unidade Básica de Saúde, colhendo-se informa-
ções sobre sexo, idade, número de consultas nos últimos 12 meses, situação vacinal e queixas apre-
sentadas. As queixas foram organizadas em 28 categorias de acordo com o problema ou o órgão
atingido. Foram calculadas frequência e porcentagem de todas as queixas e calculados os índices de
consultas ao ano e cobertura vacinal. Resultados: As queixas que ocorreram com maior frequência
foram: tosse, febre, problemas no nariz, problemas na pele ou couro cabeludo, problemas digestivos,
queda de apetite ou perda de peso, problemas emocionais ou comportamentais, dores abdominais,
problemas respiratórios ou pulmonares, problemas no ouvido. Apenas 3,2% das crianças estavam
com suas vacinas atrasadas e o número médio de consultas foi de 3,56. Conclusões: Embora a
tendência no atendimento básico em saúde seja enfatizar os aspectos de prevenção e promoção de
saúde, ainda há um privilégio da dimensão física no olhar dos profissionais e na busca pelos serviços.
Faz-se necessária maior atenção aos aspectos psicossociais da saúde.
Palavras-chave: Saúde Infantil. Saúde Pública. Morbidade. Perfil de saúde.
* Saúde de crianças de 3 a 6 anos / Early Childhood Health
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Introdução
No Brasil, nos últimos 20 anos, tem havido um
grande investimento no setor da saúde, priorizando
ações básicas, direcionando cada vez mais o setor para
atividades de prevenção e promoção de saúde.
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Mais especificamente com relação à saúde da
criança, o Ministério da Saúde e as secretarias Esta-
duais e Municipais de Saúde, com o apoio de entida-
des internacionais e filantrópicas, têm implementado
programas voltados aos problemas de alta morbidade
e mortalidade.
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Assim, os programas de atenção à saúde da
criança têm desenvolvido atividades voltadas, princi-
palmente, para o incentivo ao aleitamento materno,
cobertura vacinal, controle de diarréia e infecções res-
piratórias agudas, com foco especialmente sobre as
crianças menores de cinco anos.1
Embora os estudos e as ações estejam mais
centralizados na dimensão física/orgânica e focalizem
principalmente crianças de zero a cinco anos de ida-
de, mais suscetíveis à morte por diarréia, pneumonia e
malnutrição,2-5 é cada vez mais presente a noção de
que a saúde é o resultado de múltiplas combinações
entre diferentes variáveis que englobam desde o as-
pecto biológico, humano e social até as condições po-
líticas, econômicas e educacionais.
Os estudos também têm procurado avaliar o
alcance e cobertura dos diferentes programas de vigi-
lância e promoção da saúde infantil.
Nesta direção, Santos et al1, encontraram um
bom índice de cobertura dos programas de vacina-
ção, puericultura, assistência pré-natal e saúde da
mulher, mas observaram problemas quanto à moni-
torização do crescimento infantil, consultas de revi-
são de parto, realização de exames preventivos de
câncer de útero e mama. Os principais motivos para
a consulta médica de crianças menores de um ano,
identificados pelos autores foram: puericultura/con-
sulta de rotina (66%) e infecções respiratórias agu-
das (IRA - 26,8%).
Outros autores têm destacado a importância do
estado nutricional para a saúde da criança, pois, em-
bora tenha havido um decréscimo importante nas ta-
xas de desnutrição infantil nas últimas três décadas,
ainda é alto o índice de crianças anêmicas em alguns
estados brasileiros. A ocorrência de anemia tem sido
associada com condições sócio-econômicas, condições
de assistência à saúde da criança, o estado nutricional
geral, presença de doenças, hábitos de consumo ali-
mentar e fatores biológicos. 2,6,7
Estudos têm mostrado, também, que famílias
de menor poder aquisitivo retardam a procura de aten-
dimento adequado para seus filhos, prejudicando o es-
tado de saúde dos mesmos, favorecendo o agrava-
mento da doença e a hospitalização.5
Na última década, novas políticas públicas fo-
ram construídas e os investimentos foram ampliados
para promover a organização da atenção básica nos
municípios, desenvolvendo-se os Programas de Agen-
tes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, com o
objetivo principal de levar a saúde para mais perto das
famílias, melhorando a qualidade de vida da popula-
ção. Busca-se assim, que os serviços e a população
partilhem a responsabilidade sobre a cura, a preven-
ção e a promoção de saúde.8,9
Um dos aspectos a serem avaliados para anali-
sar o alcance dos objetivos propostos pelo Programa
de Saúde da Família é a análise dos motivos e fre-
quência de utilização do serviço, tanto quanto a facili-
dade de acesso, a visão que o usuário tem do serviço,
o momento em que o atendimento é procurado, a par-
ticipação nas atividades preventivas.10
É possível que a reorganização dos serviços de
atendimento básico à saúde, especialmente com a im-
plantação do Programa de Saúde da Família, facili-
tando o acesso aos serviços, tenha alterado de algu-
ma maneira o perfil de morbidade desta população,
destacando problemas para os quais as famílias não
estavam atentas anteriormente.
A estratégia de Saúde da Família, tendo como
foco a família, busca a integração dos serviços e equi-
pes de saúde com a comunidade, bem como realizar
uma busca ativa de casos para intervenção, enfati-
zando a prevenção e promoção de saúde. Dessa for-
ma ela amplia o olhar sobre a saúde, além de facilitar
o acesso aos serviços e orientações.11
A partir da análise dos registros dos serviços
de saúde, este trabalho teve como objetivo identificar
os principais motivos de busca de atendimento nos ser-
viços básicos de saúde de crianças de três a seis anos
de idade, bem como verificar a situação vacinal des-
sas crianças e a frequência com que buscam a unida-
de de saúde.
Metodologia
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética
do Centro de Saúde Escola da Faculdade de Medici-
na de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e,
faz parte de um estudo maior que visa conhecer as
condições de saúde e desenvolvimento das crianças
de três a sete anos de idade, observando quais os pro-
blemas que não geram a busca do serviço ou que não
são identificados pelas equipes de saúde, com espe-
cial atenção à saúde mental na infância.
Trata-se de um estudo transversal e descritivo
para o qual foram analisados 370 prontuários de crian-
ças com idades entre três e seis anos, atendidas em
quatro Núcleos de Saúde da Família e uma Unidade
Básica e Distrital de Saúde (que atende a uma micro
área que ainda não tem um Núcleo ou Equipe de Saú-
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de da Família instalado) de um distrito de saúde do
município de Ribeirão Preto, interior de São Paulo.
Estas crianças estão há pelo menos um ano fora
da rotina de puericultura (de zero a dois anos), entre-
tanto, encontram-se ainda num período bastante sen-
sível de seu desenvolvimento físico, cognitivo, emo-
cional e social.
Para facilitar a coleta de dados, elaborou-se um
protocolo que continha itens sobre sexo, idade, núme-
ro de consultas nos últimos 12 meses, situação vacinal,
queixas apresentadas, diagnóstico, orientações, exa-
mes solicitados e medicações prescritas. Para este
trabalho foram analisados apenas os dados referentes
aos cinco primeiros itens.
Para identificação dos prontuários que compo-
riam a amostra, foi feito um levantamento nos arqui-
vos das unidades de saúde participantes, identifican-
do-se todos os prontuários de crianças na faixa etária
estudada. Foram excluídas da amostra as crianças que
não haviam passado por nenhuma consulta nos 12
meses precedentes à coleta de dados (16% dos pron-
tuários).
Procurou-se anotar as informações exatamen-
te como elas estavam registradas nos prontuários.
Após a coleta foram listadas todas as queixas, que
foram então agrupadas em categorias, de acordo com
a queixa apresentada ou o órgão atingido pelo proble-
ma.
Após a elaboração das categorias as queixas
foram classificadas e os dados foram armazenados
para análise. A análise estatística foi feita com o auxí-
lio do programa SPSS 10.0 para Windows.
Foram calculadas frequência e porcentagem de
todas as queixas e verificado se haviam diferenças
significativas entre os sexos e idades.
Resultados
Pela análise dos prontuários observou-se que a
maioria das crianças atendidas nas unidades de saúde
onde se realizou o estudo são meninos (53,8%), pre-
dominando crianças com três e quatro anos de idade
(52,9% - Tabela 1).
Quanto à situação vacinal, embora apenas 3,2%
das crianças estivessem com suas vacinas atrasadas,
um alto índice de prontuários não continha esta infor-
mação (28,9% - Tabela 2). Além disso, pode-se ob-
servar que à medida que as crianças ficam mais ve-
lhas aumenta o índice de atraso de vacinas (de 1,8%
aos três anos para 6,2 % aos seis anos).
Tabela 2
Distribuição da situação vacinal por idades (em por-
centagem)
3 anos 4 anos 5 anos 6 anos Total
Vacinas em dia 71,8 66,3 72,0 59,3 67,8
Vacinas atrasadas 1,8 2,3 3,2 6,2 3,2
Sem informação 26,4 31,4 24,7 34,6 28,9
O número de consultas pelas quais as crianças
tinham passado no último ano variou de uma a 17 con-
sultas, sendo que 50% das crianças tiveram entre uma
e três consultas e 25% tiveram mais de cinco consul-
tas no ano. Nota-se na Tabela 3 que conforme as cri-
anças ficam mais velhas diminui a média de consultas
realizadas (de 4,48 consultas aos três anos para 2,9
aos seis anos).
Tabela 3
Distribuição das médias, desvio-padrão e medianas de
consultas por idade
3 anos 4 anos 5 anos 6 anos Total
Média 4,48 3,51 3,10 2,90 3,56
Desvio-padrão 3,41 2,77 2,58 2,79 2,99
Mediana 4,00 3,00 2,00 2,00 3,00
Quanto às queixas, foram encontradas 28 ca-
tegorias, a saber: tosse; febre; problemas no nariz (co-
riza, rinorréia, coceira, obstrução, sangramento); pro-
blemas na pele ou couro cabeludo (coceira, escama-
ção, lesões na pele, queda de pelos/cabelos); proble-
Tabela 1
Distribuição da amostra por sexo, idade
Variável Frequência Porcentagem
Sexo Feminino 171 46,2
Masculino 199 53,8
Idade 3 anos 110 29,7
4 anos 86 23,2
5 anos 93 25,1
6 anos 81 21,9
Total 370 100,0
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mas digestivos (vômito, náuseas, mal-estar pós-alimen-
tação); queda de apetite ou perda de peso; problemas
emocionais ou comportamentais (irritação, nervoso,
agitação, choro fácil, medos, entre outros); dores ab-
dominais; problemas respiratórios ou pulmonares (fal-
ta de ar, respiração bucal, crise de bronquite, esforço
respiratório); problemas no ouvi-
do (dor de ouvido, secreção, co-
ceira); problemas na garganta
(dor, infecção, rouquidão); au-
mento de evacuações ou diarréia;
problemas nos olhos (hiperemia,
secreção, coceira, dor); queda do
estado geral, abatimento, cansei-
ra; dor de cabeça; problemas na
boca ou nos dentes (aftas, cári-
es, dor, feridas); problemas nos
genitais (coceira, secreção, le-
sões, irritações); prurido anal; pro-
blemas de fala e/ou linguagem
(fala errado, atraso no desenvol-
vimento da fala, gagueira); dimi-
nuição das evacuações ou cons-
tipação intestinal; gripe ou resfri-
ado; ferimentos, cortes ou quei-
maduras; quedas ou traumas; dé-
ficit auditivo (não escuta direito,
perda auditiva); dificuldade para
andar, dor nas pernas ou joelho e
caroços ou gânglios aumentados.
As queixas que ocorreram
com maior frequência para o to-
tal da amostra foram: tosse
(46,5%), febre (42,7%), proble-
mas no nariz (37,8%), problemas
na pele ou couro cabeludo
(25,1%), problemas digestivos
(24,6%), queda de apetite ou per-




ou pulmonares (16,2%), proble-
mas no ouvido (15,4%) e proble-
mas na garganta (15,4%), au-
mento de evacuações ou diarréia
(14,3%), problemas nos olhos
(12,4%) e queda do estado ge-
ral, abatimento, canseira (10,8%)
(Tabela 4).
Tabela 4




Problemas no nariz 140 37,8
Problemas na pele/couro cabeludo 93 25,1
Problemas digestivos 91 24,6
Queda de apetite/perda de peso 90 24,3
Problemas emocionais ou comportamentais 87 23,5
Dores abdominais 75 20,3
Problemas respiratórios/pulmonares 60 16,2
Problemas no ouvido 57 15,4
Problemas na garganta 57 15,4
Aumento de evacuações/diarréia 53 14,3
Problemas nos olhos 46 12,4
Queda do estado geral ou abatimento, canseira 40 10,8
Dor de cabeça 36 9,7
Problemas na boca/nos dentes 35 9,5
Problemas nos genitais 28 7,5
Prurido anal 23 6,2
Problemas de fala/linguagem 21 5,7
Diminuição das evacuações ou constipação 18 4,9
Gripe ou resfriado 17 4,6
Ferimentos, cortes, queimaduras 15 4,1
Muco, sangue, verme nas fezes 14 3,8
Problemas com a urina 13 3,5
Quedas ou traumas 11 3,0
Déficit auditivo 10 2,7
Dificuldade para andar, dor nas pernas ou joelho 9 2,4
Caroços ou gânglios aumentados 9 2,4
Outros problemas 53 14,3
Verifica-se que apenas 3% das crianças foram
à unidade de saúde para um retorno regular ou de
seguimento (após 6 meses ou 1 ano), sem apresentar
qualquer queixa.
Não foi possível classificar 2,2% dos registros
encontrados nos prontuários, pois não especificavam
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o problema de saúde nem o órgão atingido, sendo muito
vagos ou incompletos.
Quanto às diferenças significativas observadas,
tosse, problemas no nariz e problemas na boca ou dente
foram mais frequentes entre os meninos, enquanto pru-
rido anal e problemas com a urina ocorreram mais
entre as meninas (Tabela 5).
Na Tabela 5 podem-se observar também as di-
ferenças significativas entre as idades, notando-se que
tosse; febre; problemas no nariz; queda de apetite ou
perda de peso; dores abdominais; aumento de evacu-
ações ou diarréia; queda do estado geral, abatimento,
canseira; diminuição das evacuações ou constipação;
gripe ou resfriado e quedas ou traumas ocorreram mais
frequentemente entre as crianças mais novas (de três
ou quatro anos).
Tabela 5
Diferenças significativas encontradas por sexo e por idade
Diferenças por sexo (Teste Qui-quadrado de Pearson)
Feminino Masculino P
Tosse 65 107 0,002
Problemas no nariz 53 87 0,012
Problemas na boca ou dentes 9 26 0,011
Prurido anal 16 7 0,020
Problemas com a urina 10 3 0,024
Diferenças significativas por idade (Teste Mann-Whitney)
Média Desvio-padrão  Mediana P
Tosse 4,27 1,12 4,00 0,049
Febre 4,13 1,13 4,00 0,000
Problemas no nariz 4,23 1,14 4,00 0,028
Queda de apetite/perda de peso 4,11 1,11 4,00 0,006
Dores abdominais 4,11 1,16 4,00 0,013
Aumento de evacuações/diarréia 4,04 1,19 4,00 0,011
Queda do estado geral, abatimento, canseira 3,95 1,15 3,00 0,007
Diminuição das evacuações ou constipação 3,39 0,70 3,00 0,000
Gripe ou refriado 3,65 1,06 3,00 0.005
Quedas ou traumas 3,73 1,01 3,00 0,046
Discussão
Embora a metodologia utilizada tenha limitações
por se basear nos registros do serviço, ela permitiu
identificar algumas questões quanto à saúde da crian-
ça que merecem atenção.
Diferentemente de outros estudos, neste traba-
lho optou-se por analisar as queixas referidas pelos
responsáveis pelas crianças. Esta opção foi feita com
o objetivo de identificar quais os problemas que ge-
ram a consulta, que muitas vezes são diferentes do
que o médico detecta ao longo da sua avaliação.
Os dados sobre situação vacinal apontam uma
falha importante nos registros, dado o alto índice de
prontuários que não continha informações sobre vaci-
nação.
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Por outro lado, ao considerar o índice de crian-
ças com vacinas atrasadas, podemos interpretar que
haja uma boa cobertura, pelo menos entre as crianças
que têm acesso aos serviços de saúde.
Dados nacionais mostram uma variação entre
65% e 100% de cobertura vacinal para crianças me-
nores de um ano.12
Concordando com a literatura,13 os resultados
apontaram que o atraso nas vacinas tende a ocorrer
com maior frequência para as crianças mais velhas.
É provável que a maior frequência das crian-
ças mais novas na unidade de saúde para a puericul-
tura favoreça a vacinação, seja porque a criança já
está no serviço, seja porque a mãe é lembrada sobre a
importância da vacinação.
Há que se considerar que a maior parte da po-
pulação atendida nos serviços em que este estudo foi
realizado apresenta características descritas na lite-
ratura como risco para não vacinação, tais como bai-
xa renda e baixa escolaridade.13
Além disso, no caso dos Núcleos de Saúde da
Família, o paciente tem que se dirigir a outra unidade
para tomar a vacina, aumentando o risco da não vaci-
nação pela necessidade de deslocamento.
O Programa de Saúde da Família pela proximi-
dade com a comunidade tem um papel importante na
busca ativa e orientação sobre a importância da vaci-
nação. Entretanto, depende da família levar a criança
para tomar a vacina. O índice de atraso das vacinas
para as crianças de seis anos se destaca, sendo im-
portante insistir na notificação e agendamento de va-
cinas para as mesmas.
Outra questão a ser considerada é que o con-
trole quanto à vacinação está em parte sob a res-
ponsabilidade das escolas, uma vez que o cartão de
vacina é exigido no município para a efetivação da
matrícula e, profissionais da saúde visitam as escolas
fazendo o levantamento da situação vacinal dos alu-
nos, sendo eles os responsáveis pela notificação das
famílias e convocação para a vacinação nos casos de
atraso.
Quanto ao uso dos serviços, como seria de se
esperar, o número de consultas realizadas no período
de um ano tende a diminuir conforme as crianças fi-
cam mais velhas. Entretanto, merece atenção o fato
de que um quarto da amostra tenha tido cinco ou mais
consultas, como também a ocorrência de crianças que
tiveram mais de 10 consultas no ano.
É importante avaliar esses casos e ampliar os
esforços para a prevenção dos problemas de saúde
na infância. Estas crianças mereceriam estar sendo
acompanhadas mais de perto pelas equipes de saúde,
entretanto, esta rotina não está prevista nos progra-
mas.
A recorrência frequente aos serviços alerta para
uma questão pouco olhada pela maioria dos profissio-
nais de saúde: as condições de risco ao desenvolvi-
mento infantil. Episódios recorrentes de doença inter-
ferem na rotina da criança, afastando-a da creche, da
escolinha, dos amigos, submetendo-a a procedimen-
tos incômodos como exames, medicações, limitando
inclusive sua atividade motora, representando um ris-
co ao seu desenvolvimento.
Halpern e Figueiras14 chamam a atenção para
uma nova morbidade, que se caracteriza pelos fatores
de risco ao desenvolvimento psicossocial infantil.
Estes dados, sem dúvida, merecem atenção das
equipes, especialmente para que se cumpram os obje-
tivos de detecção precoce, prevenção e promoção de
saúde, que fazem parte da proposta do Programa de
Saúde da Família e da atenção primária em saúde.
Quanto às queixas apresentadas, a opção me-
todológica torna crítica à comparação dos resultados
com os dados de literatura, uma vez que os trabalhos
apontados tratam, predominantemente, de crianças
entre zero e cinco anos e se baseiam no diagnóstico.1-
5 Entretanto, ao realizar tal comparação, nota-se que
os dados divergem de outros estudos, pois diarréia e
problemas respiratório-pulmonares não foram as prin-
cipais causas de busca do serviço.
Por outro lado, as queixas de maior ocorrência
na amostra estudada, foram problemas frequentemen-
te associados com infecção das vias aéreas superio-
res e com infecções intestinais e verminoses.
É possível que alguns dos problemas apre-
sentados pelas crianças sejam decorrentes de condi-
ções de moradia e higiene precárias, pois boa parte
da população atendida nos serviços estudados reside
em ruas de terra, casas sem laje, sem calefação e
sem rede de esgoto, facilitando de certa forma todos
os problemas que foram observados com maior fre-
quência.
Como em outros estudos, as crianças mais no-
vas mostraram-se mais suscetíveis a desenvolver pro-
blemas de saúde e, consequentemente, frequentaram
mais os serviços.
Os resultados deste estudo destacam ainda, a
ocorrência de problemas emocionais e comportamen-
tais referidos pelas famílias, cuja frequência observa-
da vai ao encontro dos dados da literatura que apon-
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deficiência por parte dos profissionais que atuam na
atenção primária quanto ao conhecimento sobre de-
senvolvimento e comportamentos infantis, sendo que
na prática a grande maioria não investiga, avalia ou
orienta a família sobre estes aspectos.15
Os resultados deste trabalho apontam para a
necessidade do treinamento continuado das equipes,
especialmente no que tange ao desenvolvimento e
saúde mental na infância e na sensibilização sobre a
importância dos registros do serviço.
Ainda, é possível que atividades de educação
para higiene, saúde e desenvolvimento infantis volta-
das para as famílias pudessem ajudar a prevenir parte
dos problemas encontrados e diminuir a frequência
das crianças pequenas nos serviços, prevenindo tam-
bém agravos ou desenvolvimento de psicopatologias
ao longo da infância.
Pesquisas futuras poderiam verificar o impacto
da educação continuada e dos grupos educativos na
comunidade sobre a saúde da criança e funcionamen-
to dos serviços, bem como a coerência entre o que
motiva a busca dos serviços e a avaliação e diagnós-
tico efetivados. Também como já foi apontado, é pre-
ciso verificar porque alguns casos retornam com tan-
ta frequência ao serviço e se estas crianças deveriam
estar recebendo outro tipo de atenção à saúde.
tam que entre 10 e 20% das crianças apresentam al-
gum problema de saúde mental.14 Entretanto, ressal-
ta-se que em alguns momentos, a queixa apresentada
poderia estar refletindo mais um desconhecimento da
mãe sobre desenvolvimento do que um problema pro-
priamente dito.
Vale salientar que se percebeu durante a coleta
de dados uma diferença no procedimento de investi-
gação e diagnóstico realizado pelo pediatra e pelo
médico de família, sendo que os primeiros investiga-
vam o comportamento e socialização da criança e os
médicos de família investigavam prioritariamente a
dimensão física. Este fato, inclusive pesou na decisão
metodológica de se analisar inicialmente as queixas
referidas.
Observou-se, por exemplo, que algumas vezes
as queixas relatadas pela família eram ignoradas na
avaliação e no diagnóstico, principalmente aquelas
relacionadas a problemas emocionais e comportamen-
tais ou de desenvolvimento.
Tal fato merece consideração, pois pode refle-
tir a falta de preparo do médico na avaliação e detec-
ção desses problemas.
Num estudo sobre o conhecimento dos profis-
sionais das equipes de Saúde da Família sobre desen-
volvimento infantil, as autoras concluíram que há uma
ABSTRACT
Paper design: prevalence study. Objective: To identify the major reasons that lead children aged 3 to 6
years to seek medical assistance at basic health care centers as well as to review their vaccination
status and to determine at which frequency they attend to health care stations. Methods: A total of 370
medical records of children between 3 and 6 years old assisted at four Family Health Centers and one
Basic Health Care Center were reviewed. Information regarding sex, age, number of consultations within
the past 12 months, vaccination status and complaints reported at visits were collected. The complaints
were organized in 28 categories according to the problem or affected organ. The frequency and percent-
age of all complaints were calculated as well as the indices of medical consultations per year and the
vaccination coverage. Results: The most predominantly found complaints were cough, fever, nose prob-
lems, skin/scalp problems, gastric disorders, lack of appetite or loss of weight, emotional or behavioral
disturbances, abdominal pains, respiratory and pulmonary disorders and ear problems. Only 3.2% of
the children were not with their vaccination card updated and the number of consultations was 3.56 on
average. Conclusions: Although the basic health care assistance tends to emphasize the aspects of
prevention and heath promotion, there still is a privilege of the physical dimension at health promoters'
sight and also in the search for assistance. The psychosocial aspects of health care should receive
more attention.
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